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NP/CB 
p11csdos o.  dls.ositívos dz 
orLoildaçLo das Li' do 
hakho às re1 o s d 
o não o  u€Ls ,  cata-se 
na totalidade o tei 2o Co ser 
Qo do r cia nte,  resta-

do cono empregado o  de ois 
Corno ger&te 3 r nda se cal 
ular nu boze do ult o s -
irio terceb1do a indeniza-
ao em que se onvorteu  a 
re t ra,ao. 

es autos er  ue  .rt  uS 

t&v vun -T1tZ6l ítZ, rclam rto c  iootr •11e  Ltda., 

c lamada, lzLtorpoeL roct.rao oxtL ordin rio da ãec go do ;3rÀJG 

lkio RegIonal do ir  a lho da 2e  d  15  lo zarçu do 1) 

que, roror ardo a a  ttinça  proferida polo Juiz i0  jo 

marca cio £antos, rodu u a co a o imposta à Í1rza roc1a sda, 

do  (duz toa e vinte e sela W.11 cruzeiros)  para 

•Cx -.7!.±QC,-»:. (setenta e ..j tro z11 e oitocentos cruzeiros) 

reclarianto, uÚmitido  firma, en, m2r o  de 

1921, para exercer ao run  cic  ux!1iar do -jxcrit r1o, cwn vc: 

ctree toe ZL 3̂0 13 do dr nu axoro [cio dessas  run os 

riianoceu Lit6 Ju lho aei 1925, quando investido de poderes de 55 

rância, por Instrumento oprcaso.  oo rernunor ç o desse  cargo 

pussou a vence.- ICp a6bro os lucros apurados nos ne ócioo de ou 

fé rolerentcs ios setor a do  unto ,  aranaguá o . ra do3 iois. 

Eip 12 do julho de iii, sua remunera ção foi flxuC2ei em Gr 5O 

xionsaia, em virtude da Inex13tSneIa cio lucros 5&r6 08 quai.o de 

veriam ser calculadas a& parcenta6 ~.  lQ do xiarço de 11.5 

rol o reclamante des sdido au riarnente pelo tidnInistrador rede 

rei da f1rza. 
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3 Juiz de Dfr ito de jantos julgou jfloce euto e 

te, a in cia1 reciamat6ria, para condenar e Roc Umada ao pagamento 

da iport uc1a do Cr  226.000,00, correspondente a 22  salários de 

Cr  5.00C ,C11  , ori dobro, e maia = de aviso pr v1o. 

A reclamada interpôs o reciroo ordin rio de fie. 151/ 

i6j,, no qual, reconhecendo o direito do reclamant,9, à indeniza o por 

d03p0d1dc o o to po de serviço (22 anos), liriit& o pedido do rntor-

:Lu du dci o para o flir, de, excluído o paga--ente relativo a pra-a-

viso  ser a Indonizaçjo em que se converteu o sou direito à e3t5bi  

lidado, calculada na bsa do Gr$ l.7O: oo 

n5d3 tu a. 1r4). g ínvoc ndo a liquid o 

a reel a&d1, no 3zau 3p lo, Sustenta que o 

mensais, como  aior orde-

come motivo do for  1or, 

r 3cir0imc,zlto é de aol' Z'e 

guiado peio art. 502, n  1, da Conso lida o. 

iocorrou, taib & ,  o roclemanto, pleiteando salúrios. 

vencidos o vinceudos at  .na1 lquidaç o, e que no cálculo da mdc 

niZa o fS oe ecoteis como ramuneDa o mLizina, Cl  1mpart ncia  do 

1 05.L2.3,CO3 creditada no balanço de 1930-1931, a ttuio do parti-

cipação flO  1Uc.roa (doe. de Lis. 8Z). 

O ac6rd o do Tribunal a qo, com ap&io 2m decisão 

aeatu C&.'iara ed itiu se tratar de rela, ;o do ompr o no oor.ai-a de, 

por Lorça do art. 912 da Conao1idaç o a aplicavsl à hipoteso o art. 

450. 

'A e---pregado o rnado a ocupar, ei co s o,  intei'i 

riariento, ou em 3ubstituiçE9 eventual ou t enporarlu, ecirgo diverso do 

que uzercor na enpr sb, ser o  arant1daa a contag = de tempo naque-

la aerviço, bcz corno a volta ao cargo . 

Dentro d aae entendimento, o Cinselho Re iona1, doa 

prezando e prolirnin r do preacriç'o, e considerando a  inocoz'r &ioia 

do f6rça maior,  (Item Vi!) reduziu a condoriaç- o para  z'  74.800.00, 

eçuivalenteo e 22 aal&x'ioz monsata duplos do ci4 1.700,00, nos tr-

moa do ax't. 497 de Conaolidsç o. 
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Deã.3a Cee.Iajo  corrar  trao dir r!ar enta ambas 

as partos, com ap6lo r  rt.  96,  a1 nea.  a C .3olida o  das 

Leia do Treb lho. 

1&tc' ;&stc, 

C TD Ãd. O.  reli.i r.srmarite, rue s'o c b vo1s 

os rscur os ir.t r osto ; 

c En ; 1(),  de-rucrltta, que a primeira qu at o 

e --er tratada  ;ni r o, na c o  vr  dos 

d positiv':is d  Co  11i o d  Leis Ô  r alhu; 

CO i ïO  ura já Jec!c1 u,  inCioras 

voze3, que a  rel t: de o'npr ji  c ando se trata 

-10 eipre ad)  t V)i,  e r oT )Oi3  r3ol.d  css 1.1s Jo  ra-

c• i ;•:. ,  que nSci  Md6 ser  da  ao 

r1 e1ro recorrento ro udo, tanto :z Is que  an-

tos de assumir u.  t i s  3r &c!.&  prestou 33rv! c;oS de  xIiiar 

cc O 3 C ' i t O t i O  .  cl  1ficz..d r 

t- iar':zito i.  sar  )t.Lo azá 

e 

a t .o  ervi c  'restado pelo 

sua tot iiJ ii  e de acorda com o 

art. L ;, d  soj.i cv  ds  i. s do Tt alrko: 

c. ir; Jr. por o.tro lado,  desprovIda de 

2C01hi-ncílto à r cla:aç o  p...rtc ri' r€nto ii  reduç'o dos etl r!os 

do rocorrnnto, vtsto que o cm.rx wcnúsc sé, r c1axr,u cci tra o futo 

d e -(vi trtriacorrido o prazo b cm I, rIn ur.t ;o R  aro to da  Jus-

ti " do  ras alho; 

a c6-ors do Just a do Tra U-io, por r'a e 

riu de votos, W1', erã  p rtc, provInento ao r c rso do primeiro re-

corrento, para restabelecer a doc s'o de prt'ra ra inatincia, r.,ai 

dando  -a er ao a ---pr ado uj nder ', o tstai de Cr  225. oc, 0 

a vinte a cinco r11 cru iros), corrcspon ent.e £ indeniza 

t&o do art. 497, coztbtisdo co:r o  12 d6ate  est o artigo, ex-ví do 

art. 912 da Consoltdaç o d 3 Leis do Ïrabalho o m�ais m  a s de ávl 

o zr vio ,  a  rao Ce Cr  226.000,00 (duzentos e vinte e seis mil 
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aaç  origi lri8,  a a1t!L dc1arado co 

t tt  .OI' Gfl iflO,  foztdo, eir.  O:  q n 1a, prej udicado o recurso 

úu  3 ri 

uiu do J o ru, 2 do  do 19 5 

U car :;rc vtI  ?residente 

a' 

•t' t  t rr. rt  Procurador 

i n )  :2 

iub1 cr dç, rio D! T.o da ju3tico 
7 , 

/ -J 


